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TOMADA DE PREÇOS N'005/2021

A Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de Educação de

Catalão, doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portaria n'00112021, de 10102/2021,

toma público aos interessados, que estará reunida às I .lh do dia 29 de Julho de 2021 , no Colégio Estadual

David de Persicano. situado à Avenida José Marcelino. n'300. no município de Catalâo - CO. a Ílm de

receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de empresas que pretendam participar da Tomada de

Preço n" 005/202I, em epígrafe, do tipo Menor preco. resime de execucão empreitada por preco global,

conlorme processo n": 202100006041126, esclarecendo que a presente licitação será regida pelas normas

estabelecidas neste Edital, na Lei Federal no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, e, Lei

Con-.rplementar n'123, de 14 dezembro de 2006. com as alterações contidas na Lei Complementar no

14712014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n" 15512016 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida

para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou

qualquer outro fator ou lato imprevisível.

r - DO OBJETO

I .l Contratação de Empresa de Engenharia para Reforma no Colégio Estadual Dona Iayá, conforme

projetos, memorial descritivo e orçâmento em anexo, no município de Catalão/GO, conforme Projetos.

Planilha Orgamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-financeiro. que integram este edital,

independente de transcrição.

1.2.1 O contrato poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, § l" da Lei Federal no 8.666/93.
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1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro. Ressalta-se que a paralisação formal da obra, determinada pela Contratante, interrompe o prazo

de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente,

quando da retomada da obra.
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2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, empresas especializadas no ramo.
legalmente constituídas. que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 F.xaminar a documentação. habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências
do edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes

do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que

vierem a ser tomadas.

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.7 Promover a dilulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro
próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no DiriLrio Oficial da União - DOU,
Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a_cdtfuio_da_CoE , ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não
rcsultem em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o seniço
público.

2.4 A LiciÍaçáo contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis
deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I a) Projeto Básico;
b) Especificação dos serviços/custos estimados;
c) Memorial descritivo/especificações técnicas;
d) Planilha orçamentriLria;

e) Cronograma Íisico-fi nanceiro ;

f1 Planilha com a composição de custos unitár'ios e o detalhamento de encargos social e do BDI;
g) ARTs;
h) Projetos;

ANEXO II - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)
ANEXO III - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO IV - CaÍa de Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

3
cooRDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO OE CATAúO/GO - Comissão Especial de ticitaçôes

2. DÀS CONDIÇÕES GERAIS

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

GOIAS
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ANEXO VI - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)
ANEXO VIII - Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no
site da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de
Preços\Subsecretaria).

3. DAPARTICIPAÇÁO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as empresas que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de
atividade, inserido no contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade
para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

i. I . I Somente noderão DarticiDar dâ rrresente licitacão empresas que comprovarem obter na data da
licitacão. capital sqgial mínimo ou Patrimônio Liquido ieual a l0yo (dez por cento) do valor total
estimado no certame, por meio de balanço integralizado do último exercicio, atualizado e registrado
43JuIta Çarnercial, As sociedades recém constituídas poderão participar do certame apresentando

.i.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste
lldital.

3.3 Neúuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um
licitante.

3.4 NAO PODERAO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇAO:

3.4.1 Empresa Concordatária ou em processo de falência. sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação.

3.4.2 Empresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a
Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma
das fases desta licitação.

3.4.3 Empresa que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
circunstância que sujeitará o responsável. caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97, parágrafo
único, da Lei n'8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja,
empresa que, isoladamente ou em consórcio. seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor

ar
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do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto
no artigo 9o incisos I e II da Lei 8.666193.

3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Empresa que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG -
Superintendência de Suprimentos e Logistica da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás

SEAD:

3.4.8 Empresa que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa

3.4.9 Empresa que nâo atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no aÍ. 87, incisos III e IV, da Lei Federal n'
&.666t93:

3.4.11 Empresas que tendo construido obras ou prestado serviços para a Secretaria de Educação, não
demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.4.12 - Empresas que estiverem com a Certidão Positiva de Suspensão eiou Impedimento de Licitar ou
Contratar com a Administração Pública, nos termos do § 4', art. 5", do Decreto Estadual n" 7.42512011.
(www.comprasnet.go.gov.br\certidao negativa positiva)

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma nâ presente licitaçâo.
Caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da
presente Tomada de Preços não excluindo, porem. a exigência de apresentação do documento constante
dos subitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação. deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações
ou recursos e assinar atas, o representante legal da empresa, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso.
toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à

Íilial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da empresa matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não sendo
aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no di4 horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas n_este /
instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo *DOCUMENTAÇAq\ 
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e o segundo com o subtítulo 'PROPOSTA", contendo em suas paÍes extemas além da razão social da
empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho da Coordenação Regional de Educação de Catalão -
coMrssÂo ESPECTAL DE LTCTTAÇÀO -

TOMADA DE PREÇOS N'005/2021".

3.ll A Comissão de Licitação não se responsabi lizará por propostas e/ou documentos que não Íbrem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de 15 (quinze)
minutos. nenlum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

4. DAS INFORMAÇOES, ESCLARECIMENTO§ E IMPUGNAÇÕES

{.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus ânexos, poderão sor
solicitados pclo e-mail dâlvâ.teixeirâ@seduc.go.qov.br . ou por expedicntc protocolado, dirigitlo à
( omissão Especial <le Licitação, situatla ENDEREÇO DA Coordenação. ató 05 (cinco) dias útcis
xntes dâ data fixada para abertura da sessão púhlica.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úÍeis antes da
data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os temos deste edital de licitação aquele que,
tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios. falhas ou
irregularidades que o viciarem. hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização
do certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4'do art.2l da Lei n'8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os príLzos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão
disponíveis no site wurv.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em
qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
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" Conselho da Coordenação Regional de Educação de Catalãort
COMISSÁO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.005/2021
ENVf,LOPE N" 01 - DOCUMENTAÇÃO

5.1 Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado,
cadastro no CADFOR -Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av.
República do Líbano, n' 1.945, 1o andar, Setor Oeste CEP:74.125-125 - Goiania - GO Telefone:
(62)3201-6s15t6516.

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia. horário e local de abeÍura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta
exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
*DOCUMENTAÇÃO" 

e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes extemas além
da razão social da empresa licitante. a indicação com os seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESTADO
DA EDUCAÇÃO - COMTSSÀO ESpECTAL DE LTCITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N.005/2021".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolenância de 15 (quinze)
minutos, neúum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão
recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresenlada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os
dizeres mencionados no subitem 5.2, deste edital, e conterá, OBRIGATORIAMENTE, os documentos
abaixo relacionados:

5.7 HABILITAÇAO JURIDICA:

5.7.1CópiadacéduladeidentidadeeCPFdosrepresentanteslegaisdaempresalicitante.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

cooRDENAçÃo REGtoNAt DE EDUcAçÃo DE cATAúo/Go - comissão Especial de Licitações

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando
ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias. durante o
procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a

interposição de recursos administrativos. E necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no
caso de instrumento particular. A fatta do documento previsto neste item não inabilita a licitante. ficando,
porém. impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

GOÁS
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5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente. quando a atividade assim o exigir:

5.7.6 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou
nomeação da diretoria em exercício.

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de lnscriçâo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio
ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa
da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Relativos às Contribuições Previdencirírias e às de Terceiro. expedida pelo Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovações pertinentes aos itens "c'' e "dn serâo alcançadas por meio de ceÍidão
expedida conjuntamente pela Secretâriâ da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da Llnião (DAU) por elas administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em
Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde
a Licitante tem sua sede.

t) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito
Inscrito em Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova dc regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão expedida pela Secretaria de
Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS. por meio do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a.lustiça do Trabalho, mediante a apresentação de
CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). nos termos da Lei Federal n' 12.44012011.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado
seja por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade Ílscal e trabalhista deverá ser de ambas.

ffi
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5.7.4 AIo constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no cÍrso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de
seus administradores;

5.8 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA:
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5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidâo
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para eleito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.8.2.1 .Para elêito de comDrovaÇão da condicão de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte. ou
uando houver al ão contratual ue altere os dados da em re tais como: end o cate ofl

societário, obieto comercial e capital, os licitantes deverão apresentar Certidão Simplificada, emitida pela

Junta ('omercial do Estado onde for a sede da Licitantc. dcntro dos últimos 30 (trinta) dias" constando ncr

reÍêrido documento a siela ME ou EPP

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de
empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-
á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública. cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame. para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais ceÍidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar
a Iicitação.

5.9 HABI LITAÇAO EONOMICO-FINANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitida pelo cARToRIo DTSTRIBUIDOR CÍVEL. I»_§EDE_rOUIDMrcILIQ DO
LICITANTE ou via intemet caso houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e

recuperação judicial. em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com dâta
nâo inferior a -10 (trintâ) dias da data da entrega dos envelones documentacâo e DroDosta.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último excrclclo socl já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional
registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha
em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a

numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas neste

exercício, que deverá apresentar balanço de abertura puua suprir a exigência deste item;

5.9.2.1 O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social devem ser

apresentados por meio dos seguintes documentos:

0fl
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5.8.3.1.4 Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao

.iulgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.
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a) O Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), extraídas do
Livro Diário registrado na Junta Comercial, que deverão conter indicação do número das páginas;

b) Termo de Abertura e Termo de Encerramento do Livro Diário, contendo no mínimo os dados
da Empresa, tais como número do Livro Dirírio e do NRE, datas e quantidades de páginas, acompaúado
da prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial),
sendo que o Registro no cartório será somente para empresas cujo a natureza j urídica é Sociedade Civil;

c) Assinatura do Contador e do Titular ou representante legal da Entidade no Termo de AbeÍura
e Encerramento, Balanço Patrimonial e na DRE;

d) CERTIDAO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL (de contabilidade) expedida pelo
Conselho Regional de Contabilidade, com validade da data do registro do balanço e/ou outra do mesmo
contador com validade atualizada.

e) Para as proponentes que lazem escrituração digital por meio do Sistema Público de Escrituração
Digital - SPED, além das documentações acima, deverão apresentar o comprovante de envio e registro do
arquivo eletrônico do SPED CONTABIL, emitido pela RICEITA FEDERAL DO BRASIL.

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira cla empresa proponente será comprovada com base no
balanço apresentado, bem como, por meio da declaração que deverá, ser formulada e apresentada em
papel timbrado da empresa de eneenharia. assinada por profissional registrado no Conselho de
Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa. com poderes para tal investidura, aferida
mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

. ILG-(AC+RLP)/(PC+ELP)> I

. rLC : (AC) i (PC) > l

. rsc:AT(PC+ELP)>l

Onde:
ILG : índice de liquidez geral
ILC : índice de liquidez corrente
ISG : índice de solvência geral
A'f : ativo total
AC : ativo circulante
RLP = realizável a longo prazo
PC : passivo circulante
Iit.P = exigível a longo prazo
PL - patrimônio líquido

5.1 0 HABTLTTAÇAO TECNICA PROFISSIONAL

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e_do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CA{.1.

N
eÀ .r')
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5. 10. L I . No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA
e/ou CAU do Estado de Goiás. deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por
ocasião da assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega
da proposta, no minimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s)
de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de
características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme
Anexo I - Projeto Básico.

5.10.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fomecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela
empresa proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido
por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU. comprovando a execução, pelo profissional indicado.
de serviços de características s&m-elhalltcs e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes
ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor signiÍicativo, conforme Anexo I - Projeto
Básico.

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas
reÍêridas certidôes, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentâdo (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)
profissional (is) e a empresa licitante; essa comprovação deverá (âo) ser feita (s) através de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das

seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro
(s) de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado
(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s)
sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutiirios da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham
registro no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante, por
estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA
e/ou CAU. nas condições pertinentes ao subitem 5. l0.l ;

5.10.6 Carta de Apresentaçâo da I)ocumentação contendo todas as informações e declarações, conforme
modelo Anexo II deste edital.

5. 10.7 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo III deste edital

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societiírio/acioniirio cônjuges, companheiros ou
parentes em liúa reta ou colateral, até o terceiro gÍau, ou por aÍinidade, até o segundo grau, com dirigentes

À#
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ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização
do certame e/ou na formalização contratual.

5.10.9 DECLARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO, conforme modelo Anexo VII,
que tem condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria n' 3.214178 do MTE, aplicáveis
às atividades objeto deste contrato, e. que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na
Instrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN. de 25108117. conforme item 1l.3.5 do Anexo I -
Projeto Básico.

5.1 I . Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da
intemet. desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos
mesmos.

5.13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope n' l) e às Propostas (Envelope no 2) serão
apresentâdos em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Comissão Especial de Licitação. Somente serão atendidos
pe didos <le AUTENTICAÇÃO até 0l (um) dia útil, antes da data marcada Írara abeÍura da ticitação,
de sesunda-feira à sexta-feira. das 09h às 1lh e das l4h litzn. xÃO nlverui IuTENTICA ÇÃo
NO DIA DA SESSÃO.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a
apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de
documentação.

5.16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser
solicitado o original para conferência" no pÍazo de 24 (vinte e quaüo) horas, registrando-se em Ata tal
ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação. falta de comprovação do ramo
de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

6. DÂ PROPOSTÀ DE PREÇOS

cooRDENAÇÃO REGIONAt DE EDUCAçÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitaçôes R-'fl
$''

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não conteúam expressamente prazo de
validade, e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação.
apresentar data de expedição, limitada a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado
o art. ll0 e seu parágralo único da Lei Federal n' 8.666/93. Caso exista legislação específica
regulamentando prazo de documento que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir
anexada ao mesmo.

5.1 8. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer
das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos
licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes
inabilitados. procedendo-se registro em ata.

@tÁs
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" Conselho da Coordenação Regional de Educação de Catalão
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N" 005/2021
ENVELOPE N" 02 _ PROPOSTA

6. I .l . A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente
nacional, admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços

expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital.
em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas

necessárias, ou sej4 mão-de-obra. materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas
previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a

competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.,l. O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social,
sua nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.1.1.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.
6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é

Í'omecida pela GOINFRA e/ou SINAPI, conforme o caso.

6.1 .l .4. O BDI utilizado pela empÍesa licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.
6.1.1.5. A empresa licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6. 1.2. Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de forma que

o total do serviço seja calculado através da fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.

Exemplo

-TRUNCAR (Quant * (P.MAT + P.M.Obra) ;2 )

cooRDENAçÃO REGIONAL DE EDUCÂçÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especiâl de Licitações

6.1 . O licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideracão os preços estimados orçados pela

SEDUC. conforme Anexo I - Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitação,
um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou
datilografada em papel timbrado, encademada, contendo os números do CNPJ. Inscrições Municipal e/ou
Estadual. endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as

cspecificações constantes das planilhas orçamentiírias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,
condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo
suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página,
datada e assinada pelo representante legal da empÍesa de engenharia licitante com poderes para tal
investidura, constituída dos seguintes elementos:
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l(x)ll6
I 001-.r 7

I (X)ll t{

Seniço
scrr iço * I

Unid. Quant
M3 22,31

P. Mat.
0.0(l

T. Serviço

35.471,59

serviço #2

serviço #3

65.77

98,47

M'
UM

5.94

5,7 |

0.00

6.62

390,67

1.214,13

Onde:

Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitário do material;
P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;
2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1 .3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da
vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. l', parágrafo 2o, de 29 de junho de I .995.

6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos
conforme modelo Anexo IV. a contar da data de sua apresentação.

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação. evenlualmente configurados na Proposta Comercial das
empresas de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo
divergência entre o preço uniüiLrio e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo
que no caso de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira em que a empresa de
engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da empresa de engenharia licitante, com
poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declaraçôes conforme
modelo Anexo IV deste edital;

6.1.8. Apresentar Planilha(s) Orçamentriria(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os
quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total. BDI, e o preço total dos
serviços. nos termos deste edital;

6.1.9. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário
comercial, de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda
inÍtrrmação necessária à elaboração da proposta. Contudo, deverá emiÍir DECLARAÇÃO DE
VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital, assinada pelo representante legal da empresa
licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de
preços.

6.2.1 A vistoria deverá ser agendada em horário comercial junúo à Comissão de Licitação da
Regional, sendo a daúa de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação,
e, a data de encerramenúo de 03 (três) dias úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão
pública.

cooRDENAçÃO REGIONAt DE EDUCAçÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitações
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6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva
responsabilidade do licitante, toda a informação necessiária à elaboração da proposta, tais como: as
condições locais, quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da
mesma; formas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita
e à inspeção serão de inteira responsabilidade do licitante.

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno coúecimento dos elementos constantes deste Edital. das
condições gerais e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou
serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta
Íbrmulação da proposta e do integral cumprimento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
cspecilicado(s) nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações
mínimas solicitadas.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial
poderá ser possivel com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentâr o limite máximo e os
serviços passíveis para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente
deve ser apresentada a documentaçâo de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre
a adjudicatária e a empresa subcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização. compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento
centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cenlo) do total do contrato.

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem <Jo Teneno;
b) Estrutura Meú[ica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria
e) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

6.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que

cxeoutar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme
discrimina o inciso I do § 1" do art. 30 da Lei Federal no 8.666/93.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento. constantes
deste edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)
neste ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não pÍevista no edital ou baseada nas ofertas das

demais licitantes.

^,d
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6.t1. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por
representante da empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal
investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento
licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser
relevada.

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Projeto Biísico e das Planilhas
Orçamentárias.

7 - DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS

7.1 . Na data, hora e local designado neste edital, em ato público. a COMISSAO ESPECIAL DE
LICITAÇÃO receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos
para habilitação e propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase
de habilitação que. após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação
serãojulgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário.
será o mesmo publicado no Diário Oficial da União - DO[J. Diário Oficial do Estado - DOE e Jomal de
Grande Circulação Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os
trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual
lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU. Diário Oficial do Estado
- DOE e Jomal de Grande Circulação Regional. contbrme o caso.

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,
devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder
daquela até que seja julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das
licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostos das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo '109 da Lei n'8.666/93, e

serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas
atas circunstanciadas, que mencionarão todas as oconências que interessarem ao julgamento da Licitação.
devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licitantes presentes.

8. DO CRITERIO DI' JULGAMENTO

cooRDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitaçôes sf,
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8.1 . O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei
Federal n' 8.666193, observando os seguintes fatores:

8. I .l . O julgamento será realizzdo com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço
globa[;

8.1.1.1 - O julgamento será realizado com base no Art. 48, inciso II, § 1", letra "b" da Lei Federal
n". 8666/93,, ou seja, "á) valor orçodo pela adminislração".

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menoÍ preço, desde que atenda a todas as
exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessiírio a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área
referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte com sede local e regional.

8.1.4.1. Para aplicação do disposto no item 8.1.4 e em cumprimento à Lei Complementar n' 123106 na
realização de procedimentos licitatórios, em especial à norma contida em seu art. 48, § 3o, considera-se
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno PoÍe (EPP), Microempreendedor Individual (MEI) e

sociedades cooperativas de consumo sediadas local ou regionalmente, as empresas com sede em um dos
municípios da Região do Sudeste Goiano, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, compreendendo os municípios de Ipameri, Campo Alegre de Goiás. Corumbaíba, Nova
Aurora, Goiandira, Catalão, Ouvidor, Três Ranchos, Davinópolis, Anhanguera e Cumari.

8.1 .4.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte, sediadas local ou regionalmente, sejam iguais ou até 109/0 (dez por cento)
superiores à proposta mais bem classificada.

8. I .5. Para efeito do disposto no subitem 8.1 .4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.I .5.I . A microempresa ou empresa de pequeno porte, com sede local ou regional, mais bem classificada
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do ceÍame, situação em que

será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1 .5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, local ou regional, na

forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese

do subitem 8.1.4.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresÍrs de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1 .4., será realizado sorteio entre elas, para

que se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado
será ad.judicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

cooRDENAçÃO REGTONAI DE EDUCAçÃO DE CÂÍAúO/GO - Comissão Especial de Licitações
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8.1.5.5.O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte local ou regional.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e

8.1.5., será observado o que dispõe o art. 3o, § 2' da Lei rf 8.666193. Persistindo o empate, a Comissão de
Licitação realízará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2o
do art. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
Especial realizará o sorteio sem a sua presença.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer Íase da licitação, nos termos do §
3", do art. 43 da lei 8.666/93:

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificados nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações mínimas
solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço oÍêrtado.

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no privo estabelecido, a Comissão Especial de
Licitação poderá, nos termos do § 2", do Art. 64 da Lei 8.666193 e alterações posteriores, convocar as

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preÇo.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se coúecimento
do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes
habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diiirio Oficial do Estado e/ou Diririo OÍiciat da
União. conforme o caso.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.'l A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários

. Dotação Orçamentiíria: 2019.2402.12.368. 1 01 9.30 1 9

. Natureza de Despesa: 4.4.90.51.19

. Fonte de Recurso: 100 TE/QE

. Valor Previsto: R$ 363.613,65

cooRDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE CATALÃO/GO - Comissão Especial de Licitações

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes desÍe instrumento, ensejará a inabilitação
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10.1. Transconido o prÍvo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório
será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL, para adjudicação do seu
objeto à(s) ticitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após, a respectiva para
assinatura do contrato.

11 - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇ^O

11.1. Os serviços deverão ser executados conlorme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está
deverá ser efetuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do pÍazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste
Edital e legislação pertinente.

1 1.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela
Secretaria de Estado de Educação.

I 1.3.1 . Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIARIO DE OBRA permanentemente
disponivel para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenÇão, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao aÍigo 4o § 4o; artigo 5o parágrafo único; artigo 8"
inciso 1', 2" e 3'da Resolução n' 1.024, de 21 de agosto de 2009. CONFEA.

I 1.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Liwo, através de assinatura de seu Engenheiro
RT.

11.3.3.1. Neste caso, tambem é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

I 1.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

I I.4.I. PELA CONTRATADA:

I I .4. I .l . As condições meteoÍológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

1l .4.1 .2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

I 1.4.1.3. As consultas à fiscalização;

1l .4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

cooRDENAçÃO REGIONAI DE EDUCÁçÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitações
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1 1.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
deverá recorrer ao Diiá.rio de Obrq sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações tecnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

@tÁs



§eerstaria
dê §stâdo da

§ducação

tvÀ
@

I1.4.1.5. Os acidentes oconidos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

11.4.1.8. Outros fatos que, aojuízo da contratada, devem ser objeto de registro.

l 1.4.2. PELA FTSCALTZAÇÃO:

1'l .4.2.1 . Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

11.4.2.2. Juízo lbrmado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificagões, prazo e

cronograma;

l1 .4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Oconências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea
para a autoridade superior;

1l .4.2.5. Restriçôes que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempeúo da
contratada;

11.4.2.6. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

11.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

11.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perÍeita execução, da seguinte forma:

11.4.2.9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompaúamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias conidos da comunicação escrita da
contratada.

I1.4.2.10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
obseruação, ou vistoria que compÍove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto
no art. 69 da Lei n" 8.666193.

I1.4.3. O recebimento provisório ou detinitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela
quaiidade dos serviços executados.

12 - DA EXECUÇÃO DOS SERVrÇOS

i\lCOoRDENAçÃo REGtoNAt DE EDUCAÇÃo DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitaçôes
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12.1. Caberá à Superintendência de Infraestrutura a emissão da Ordem de Serviços, bem como a
coordenação, supervisão e Íiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e. ainda, fomecer à contratad4 os
dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educaçâo.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engeúaria que lhe forem fomecidos pela Secretaria
de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificações propostas e
aprovadas pelo Setor durante a execução dos serviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura, ao seu

critério. exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha
sido executada com imperícia tecnica comprovada, ou em desacordo com as norrnas, especificações ou com
as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei n'8.666/93.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada poÍ preço global, não há possibilidade
de lbrmalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais
e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor

na elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão
realizados, nos termos do §3'do art. 65 da Lei n'8.666/93, e nos limites fixados no §2'do referido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra
deverá serjustificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada
pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do oÍçamento a que a proposta se

referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constaÍem da proposta primitiva, serão calculados considerando as

referências de custos e taxa de BDI especificadÍrs no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço
de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação,
com vistas a garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de

desconto oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,
planilha orçamentária, cronogrÍrma fisico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste

instrumento.

I 2.1 1. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente
vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital
e seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

cooRDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CAIAúO/GO - Comissão Especial de Licitações
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12. 12. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro
de obra. de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de Infraestrutura da
SEDUC.

12.13. Fica a CONTRA'fADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra. bem como as fiscais e
parafiscais.

12.14. A, CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A empresa de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento
da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIYOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preqos cabem recursos nos casos e Í'ormas
determinados pelo art. 109 da Lei n' 8.666193 e alterações posteriores.

13.2. O recurso será interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura
da ata, devendo ser dirigido a Comissão Especial de Licitação da Coordenação Regional de Educação de
Catalão e protocolizado, por escrito e por meio de via física, na sede da Coordenação Regional de Educação
de Catalão. Estado de Goiás.

13.3. Interposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugnáJo no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido a Coordenadora Regional de Educação de Catalão, por intermédio da
Presidente da Comissão Especial de Licitação da Coordenação Regional de Educação de Catalão do Estado
de Goiás. a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término do prazo
concedido às demais licitantes para oferecimento de possiveis impugnações, de que trata o item anterior,
ou nesse mesmo pft\Zo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso. a Coordenadora Regional de Educação de Catalão proferirá a sua dccisão no prazo
dc 05 (cinco) dias úteis. contados do recebimento do recurso. proveniente da COMISSAO ESPECIAL
DE LICITAÇÃO ,DA C(X)RDE\A('ÀO RECIONÂL DE EDT CAÇÃO DE CATALÀ<I O<I
ESTADO DE, GOIAS.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão Especial
de Licitação da Coordenação Regional de Educação de Catalão do Estado de Goiás, indicando o número
da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus
lundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de identificação, enderego completo,
teleÍbne, e-mail, data, assinatura do representante legal, documento que comprove aptidão do signatário
para representação da empresa licitante e documento de identificação pessoal válido daquele que assinar
(CNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.
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13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos

14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

l4.l . O pagamento será via Transferência Banciíria ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, para
efeito dos serviços prestados na forma de medição, realízada pelo Fiscal da Superintendência de
Infraestrutura, desta Pasta.

14.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÀO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal. que será preenchida
com destaque do valor de retenção de I ll:o do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas
planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5Yo para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina
o Art. 7', §6'. da Lei 12.54612011.

14.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou
laturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do
Município no qual a empresa se localiza, e do local ern que os serviços serão prestados.

14.2.6. Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico Individual - da obra junto ao INSS;

14.2.7 . Copia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida,
sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

14.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

14.4. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de medição,
devidamente atestada, por quem de direito, acompaúada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4
a 14.2.7 . deste Edital.

14.5. Os pagamentos serão eletuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem
de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a 14.2.7 deste edital. Caso a
fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será

reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-
Ílnanceiro da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que

proposta se referir.

cooRDÊNAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DÊ CATAIÁO/GO - Comissão Especial de Licitações -$/

14.2.1.A identificação da planilha de execução da obra (Onerada./Desonerada) poderá ser averiguada no
Projeto Básico.
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14.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V -.Valor inicial das parcelas remanescentes.
| - Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de preços a que

a proposta se referir.
lo - Índice referente ao mês da data do oÍçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

15. DA RESCISÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos

I 5.1.1. Por mútuo interesse e acordo das partes;

15.1 .2. Unilateralmente pelo Conselho Regional sem pagamento de qualquer indenização
independentemente de interpelação judicial ou extraiudicial se os serviços revelarem má qualidade, má
conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.3. tlnilateralmente pelo Conselho Regional sem pagamento de qualquer indenização e independente
de interpelação judicial ou extrajudicial. se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

I 1 .1 .4. Proposto pela lioitante vencedora. ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por ptvo superior a 90
(noventa) dias. exigír,el a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

I 1.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

I I .1 .6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

11.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado da Educaçâo a comprovar a

impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

I 1.1.8. O atraso injustificado no início da obra

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

15.1.1 I . O cometimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diiírio
de Obra.

15.1.12. A decretação de Íalência da contratada. ou dissolução da Sociedade.
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15.1.13. A alteraçào Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada. que prejudique a
execução do contrato.

15.1.15.1. Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de Infraestrutura da SEDUC. suprimir os
serviços além do limite de 25oÁ (vinÍe e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

15.1.15.2. Quando o Conselho Regional mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato. por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à
contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação.

15.1.15.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fomecimento, nos prÍrzos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
no projeto.

15.1.15.5. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela milxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

15.1.15.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

15.1.15.7. O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da
Secretaria de Estado da Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade
competente. tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição
rescisória.

1ó. DAS OBzuGAÇÔES

16.1. Atém de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos.
independentemente de transcrição, a contratada obriga-se a:

Sê$stâÍie
de Estado da

Educação

15.1.14. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.3 do Edital, acarretarão as consequências
previstas no Artigo 80, da Lei Federal n' 8.666193 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas
neste contrato.

l5.l .l 5. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato aÍé a daÍa da rescisão; o pagamento do custo de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que
não tenha concorrido com culpa direta ou indireta. nos seguintes casos:

15.1.15.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras. serviços ou fomecimento. salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações até que seja normalizada a situação.

cooRDENAçÃO REGTONAL DE EDUCAÇÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitações
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16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação.

16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo
às contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07 .91; (CND e FGTS).

16.1 .2.1 . Nos termos do art. 6, I, da lei Estadual 19.7 541'17 , para fins de assinatura de contrato será efetuada
a consulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

I 6.1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria
de Estado da Educação. no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

16.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e

outros órgãos. o contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei n" 5.194, de 24 de

dezembro de 1966 e Resolução no 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibitidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais. nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição teúa sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a

atividade nos imóveis desta.

17 - DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente. dentro do prazo estabelecido pela Administração. caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida. sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. Pelo atraso injustificado na execução do objelo da licitação, sem prejuízo das demais sanções

regulamentares previstas, o contatado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
limites máximos:

I 10%o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em hrmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-
se a el'etuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocaçâo;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
Íbmecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma Íisico de obras não
cumprido;

lll - 0.7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do Í'omecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

17.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

ú/
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17.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

17.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento
ou de créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei.
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

17.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e pro conveniência
administrativa. mediante ato do Secretário de Estado da Educação devidamente justificado.

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optaÍ pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
n" 8.666/93.

17 .7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no cÍrso de suspensão de licitar a
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

17.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n" 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.9. A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n' 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado da Educação, facultada a delesa do interessado no respectivo processo, no prazo de
l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

I 7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório
e a ampla defesa.

18- DA CONCTLTAÇÂO E MEDrAÇÃO

I 8.1 . As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara
de Conciliação. Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n'9.307, de
23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018.

19 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÔRIA

l9.l . Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem
ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis, submetidos à
arbitragem. na forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144.
de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO.
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINTSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os

COORDENAÇÀO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE CATALÃO/GO - Comissão Especial de Licitações
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poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente àjurisdição e tutela do Poder JudiciiiLrio para
julgamento desses conflitos, consoante Anexo I da Minuta Contratual.

20 - DAS DISPOSTÇOES FTNATS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente
sujeita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do
contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais
deste instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às
normas ora estabelecidas.

20.4. Em observaçâo à Resolução CODEF AT -224199, obedecidas as exigências legais, recomendamos que
as contratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666193, de 2l de junho de
1993. e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão
Iispecial de Licitação da Coordenação Regional de Catalão

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamenre à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA
( ooRDENAÇÃO nE,CrOXlL DE EDt CAÇÃO DE CATALÃO DO ESTADO DE GOIÁS. situada
à Avenida José Marcelino. no 310, Centro, Catalão - GO, no honá,r'io das 8h as 12h e das l4h às 18h em dias
úteis - Fone: (0XX64) 3411-1876.

20.7 E Íàcultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação. a promoção de

diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados. expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação
atixado no quadro próprio de avisos da COMTSSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO Oa
COORDENAÇÃO ROCIOXNL DE EDUCAÇÂO DE CATALÀO DO ESTADO DE GOIÁS.
localizado na à Avenida José Marcelino, no 310. Centro, Catalão - GO,, bem como, publicação no Diiírio
Ohcial do Estado - DOE,.lomal de Grande Circulação, e, Dirírio Oficial da União - DOU, conforme o
caso, estando a Comissão Especial de Licitação da Coordenaçâo à disposição dos interessados no horário
de 08h às l2h e das l4h às l8h, pelo fone: (064) 3411-1876, nos dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas. implica na
tácita admissão de que as infonnações técnicas ejurídioas Íbram consideradas suficientes.
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20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua
quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da lei n' 8.666193), sem que caiba aos
proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por
meio de termo aditivo ao contrato original.
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20.10 O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca
de Goiânia. Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

COÜIISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÀO DA COORDENAÇÃO RECIONAL DE EDUCAÇÃO
DE CATALÃO Do ESTADo DE coIÁS. aos 05 dias do mês de Julho de2021.

Presidente onselho Regional

Presidente da Comissão Especial de Licitação

Myrian de Melo Carisío Paiva

CoordenadotaRegionalde Educaçà0'Catalác

DiÍio olicial/Go n'23035 de 16{4'2019

tL H,s,*#trMembro:

Membro:
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ANEXOI_PROJETOBASICO

Projeto Básico anexo ao presente edital.

ANEXO II - CÂRTA DE APRESENTÀÇÂO DÀ DOCUMENTAÇÃO

Prezados Senhores.

-(nome 
da emprçsa)--::. CNPJ/Nll rr." . scdiada (endg..tqço cornpleto)_. r(.r(h, c\antinado o Etlital- r,ern

ztl)r-cscrrtar a prescntc documentação e proposta para cxccução dos serviços nelc rcti:ridos.

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para
este edital, será, o Responsável Tecnico/Legal que acompanhará a execução da obra dispensando conforme
cronograma fisico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade de visitas técnicas
proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seja a vencedora desta licitação;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme declaração
de visloria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

d) Que concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a

prestaÇão de serviços, frente ao disposto na Resolução no 071 do INSS.
dl) O valor de retenção de ll% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas

ONERADAS, ou, retenção de 3,50/o para planilhas DESONERADAS. seguindo o que determina o Art. 7o,

§6'. da Lei 12.54612011.
d2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada

no Projeto Básico.
d3) Caso a empresa comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito

da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de l8 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, quâlquer trabalho de menores de l6 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos;

Í) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo de Sujeição
do Edital, conforme Anexo III.

A documentaçâo proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições
do Edital.

^d"\§. .N

§oYo

Tomada de Preços n" 000/2020
A Conrissão Especial de Licitação do Conselho Regional...........

-aosldiasafi{.
cooRDENAçÂO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE CÁTAúO/GO -Comissão Especial de Licitaçôes

Desta íbrma DECILARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

c) Que até a presente data inexistem fatos irnpeditivos para sua habilitagão no presente processo licitatório, assim
como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alsuma das inÍormacões deste anexo enseiará na INABILITACÀO da emnresa

1
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ANf,XO III _ DECLARAÇÃO Df, SUJtrIÇÃO ÀOS Tf,RMOS DO EDITAL

A (nome da empresa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços n'
00012020- do Conselho Regiona1..........., DECLARA que

0 | - Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de sujeição às
condições fixadas pela Conselho Escolarl

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes dâ
documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares
solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são
satisfalórias e corretas pâra â execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fomecidas pela Superintendência de
Infraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e rnateriais necessários. e que
tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o
mcio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhost

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e

ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s).
e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilizaçào;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível
com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da Educação sem ônus de
rnobilização para esta, ainda que não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma físico-
Ílranceiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua

contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade. aos:':rrli,.r",d ias de de

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alguma das informacões deste ânexo ense iará na INABILITAÇÀO da empresa.

... .,fr
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ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Data:

Tomada de Preços N" 000D020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional...,.......

Prezados Senhores.

(nonre da empresa)_. ( \l'Jr\'11: n." . sediudir lendo examinado o Edital. vern
apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente licitação
cabendo esclarecer que:

édeR$

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, encârgos
sociais. ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos
necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,
quantitativos. memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do editall

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 (cento e vinte) dias consecutivos. a contar da data
de sua apresentação, ou seja, de sua abertura:

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l' qualidade, e ainda que as variações de
quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-financeiro
constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de l2 (doze) meses.

cooRDENAÇÃO REGTONAL DE EDUCAçÃO DÉ CAÍALÃO/GO - Comissão Especial de Licitações
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Localidade. aos dias dc de

omada de Preços no: Abertura:

da Empresa:

elefone:

ome do Responsável Le
RG: Ex Residencial

elelbne:

Carimbo. nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alsuma das informações deste anexo enseiará na DESCLASSIFICACÂO da emoresa,

ora

rcal Processo no:

Nome da Empresa: Razão Social:

J no:

Fax:

PF

l:
Il-mail:

COORDENAÇÃO REGtoNAt DE EDUCAÇÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitações
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Data:

TOMADA DE PREÇOS N'00_J2020
A Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional...........

Declaro para os devidos fins, que , portador(a) da Cédula de
Identidade no CPF n" _, representante legal da empresa

inscrita no CNPJ sob no tem
pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços no

00012020. Processo no 2019.0000.603.0564.

(Local e data)

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

Obs.: A falta de alsuma das informacôes deste anexo enseiará na DESCLASSIFICACÃO da empresa.

d/cooRDENAÇÃO REGIONAt DE EDUCAÇÃO DE CATAúO/GO - Comissão E5pecial de Licitaçõe5
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ANtrXO YI _ Df,CLARAÇÃO DE PAR§NTESCO

Data

I'onada de Preços n' 000/2020

A Comissão Especial de Licitaçâo do Conselho Regional...........

Oorne aa empresO , pessoa jurídica de direito privado. inscrita no CNPJÀ4F sob o n'
, através de representante legal. _(nome), (qualificar)

inscrito no CPF/MF sob o no _, portador da RG n" DECLARA, para todos
os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e em seu corpo acionário
cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo
grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado
da Educação, que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização contratual.

l.ocal e Data

Obs.: A falta tle alguma das inÍirrmações deste ancxo cnse iará na lNAtsl LITA('À{) tla empresa.

CoORDENAçÃo REGtoNAL DE EDUcAçÃO DE CAIAúO/GO - Comissão E5pecial de Licitaçôes
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[)ata:

Tomada de Preços n" 000/2020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional...........

pessoajurídicadedireitoprivado,inscritanoCNPJ/MFsobono
através de representante legal,

inscrito no CPF/MF sob o no _, portador da RC n' DECLARA, sob as

penas da lei. que atenderá as Normas Regulamentâdoras da Portaria n" 3.214/78 do MTf,, aplicáveis às

atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na Instrução
Normàtiva n' 007/2017-GAB/SEGPLAN. de 2510811'7, conforme item I 1.3.5 do Anexo I Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta de alsuma das informacões deste anexo enseiará na INABILITACÃO da emoresa.

cooRDENAçÃO REGtONAT- DE EDUCAçÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitações
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ANEXO VIII _ MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.o / que celebram a Coordenação Regional de
Catalão. e a EMPRESA para os Íins que espccifica.
sob as condições a seguir descritas:

A Coordenação Regional de Catalão por intermédio do CONSELHO REGIONAL ???????? CNPJ N."
???????, pessoajurídica de direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente ?(nome)?????,
brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o
n'??????? DGPC-GO. e no CPF sob o no ???????, doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

pessoajurídica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador
da RG n. com seus atos constitut ivos
registrados no(a) JLJCEG, sediada em ........................, na inscrita no CNPJ/MF sob
o no .............,.... Inscrição Estadual no ............ doravante denominada apenas CONTRATADA,
tem entre sijusto e avençado, e celebram, de conformidade com a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e
suas alterações posteriores, o Contrato n".000 /2020, conforme Edital Convite n.' 00012020 do Conselho
Regional ?????7?, processo n." 2019.0000.603.0564, sob o regime de execução empreitada por preço
global. mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente ajuste a Reforma geral na Coordenação Regional de Catalão, na cidade
de Catalão-GO, conforme Projetos e toda a Documenlação apresentada e relacionada, anexo, que integram
o edital. independente de transcrição.

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.
SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
ALVENARIA E DIVISORIAS
ESTRUTURA DE MADEIRA
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS
VIDROS
REVESTIMENTO DE PAREDES
FORROS
REVESTIMENTO
PISO
FERRAGENS
ADMINISTRAÇÃO - UpNSeLlSta.S
PINTURA
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DIVERSO

1.2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a
serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

) CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.I DA CONTRATANTE:

2.1 .1 Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar:

2. I .l .1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

2.1 .1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no
Setor responsável.

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro
das normas do contrato.

2.1 .l .5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a
que esteja obrigado pela legislação vigente. fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1 .l .6 Caberá à CONTRATANTE, através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem
como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fomecer, à
CONTRATADA. os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.1 .l .8 Reter o último pagamento em aÍé 50Á do valor global da obra até sanadas todas as inegularidades
constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos
beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, I, da lei Estadual 19.754/17, para fins de assinatura de

contrato deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA:
íl u0/

(\scooRDENAÇÃo REGtoNAL DE EDUcAçÃo DE cAÍALÃo/Go - comissão Especial de Licitações

2.1 .1.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte
da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa teúa sido executada com imperícia técnica
comprovada, ou em desacordo com o Projeto, Normas e Especificações. e ainda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termos do artigo 69, da Lei n' 8.666, de 21106193.
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2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste Contrato, no Edital, no Projeto Btásico e demais
Anexos, a CONTRATADA obriga-se à:

2.2. I . I Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perleito desempenho do objeto
desta contratação. em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do
contrato. quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1 .2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade. obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engeúaria que lhe forem fomecidos pela
CONTRATANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos
serviços;

2.2.1 .3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na
execução do presente instrumento;

2.2.1 .4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que
venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de açâo ou omissão de prepostos da
CONTRATADA. ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 E expressâmente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a
subcontratâção parcial, até o limite de 307. (trinta por cento) do valor total do contrato, desde que
haja expressa autorizaçâo da Autoridade Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser
apresentada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrâto firmado entre a

adjudicatária e â empresa subcontratada, conforme item 6..1 do edital.

2.2.1 .5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pré Moldadas);
d) Marcenaria
e) Central de Gás:

fl SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Meúlicasl
h) Transporte de Entulho.

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os
documentos que comprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia;

2.2.1 .7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo
às contribuições sociais. na lorma da Leí 8.212 de 24.07.91:' (CND e FGTS) e cópia da proposta.

CooRDENAçÃO REGtoNAL DE EDUcAçÃo DE cATAúo/Go - comissão Especial de Licitações
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2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo
gerenciamento centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.
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2.2.1.8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela
CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e
aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.11 Ao término dos serviços, a CONTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.l . l 2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciilrios, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas
responsabilidades contratuais.

2.4 A contratada deven! inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,
dizeres e simbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu criterio, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem
qualquer ônus para o mesmo caso essa teúa sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em
desacordo com as noÍrnas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69,
da Lei n'8.666193.

2.6 A CONTRATADA é responsável pelo prof,issional habilitado na execução de serviços de modalidade
elótrica. quando houver "Instalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as

atribuições constantes do Decreto Federal n.23.569133; Decreto Federal n.90.922185, Resolução n. 218/73
e Resolução n. 1010/2005.

1
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2.2.1.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n'da Tomada de
Preços. no do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem. sob pena das mesmas nào serem
atestadas.

2.2.1.15 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de
Empenho, da Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos
setores competentes desta Pasta, independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
estrita obediência às prescrições e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão
considerados como parte integrante do presente contrato.

2.7 Em atendimento â Instrução Normativa n" 0O7l2Ol7--G AB/SEGPLAN, a qual dispõe sobre os
procedimentoserequisitosmínimosaseremseguidosnos@
realizados pela Administração Pública Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas

@Ás
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Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresa Contratada deverá fornecer ao
Orgão Contratantc:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da
NR-7 da Portaria 3.214178 - MTEI.

II - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que
desempenharão suas funções nas dependências do Orgâo. nos moldes da NR-7 da Po rtaria 3.214178 - MTE;

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria
3.214/78 -MTE..

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT),
nos moldes da NR-18 da PoÍaria 3.214178 do MTE. sempre que as atividades contratadas incluírem a
execução de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de presença, cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra forma
de registro) da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de
Serviços (geral e/ou especificas) fomecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 0l
do MTE ou NR especifica sobre a atividade a ser realizada;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos G{R l2), espaço confinado (NR 33). trabalho em altura §R 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos
aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

2.7.1 Os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fomecidos. em até 20 (vinte)
dias após a assinalura do contrato, ao contratante, que os encamiúará imediatamente ao seu Serviço de

Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio
de parecer técnico, quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo
de até l0 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

2.7.2 Não havendo SESMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste
aÍigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e

validação.

2.7.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para inicio da execução pela contratante, mediante
a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Orgão contratante ou pelo Orgão
Gestor da Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.8 Ainda. em observância ao que dispõe o artigo 3" da Instrução Normativa n'007/2017-GAB/SEGPLAN,
a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens. conforme as exigências legais:

cooRDENAçÃo REGtoNAt DE EDUcAçÃo DE cATAúo/Go - comissão Especial de Licitações
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VIII - Cópias das Fiohas de Informações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos
quimicos utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do Orgão ContÍatante.
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ll - Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da
Portana 3 .21417 8t

lll - Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) especificos aos riscos em perfeito estado de
conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e
registro/controle de entrega dos mesmos. sendo o uso obrigatório por paÍe dos empregados em áreas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da PoÍaria 3.214178 do MTE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus
empregados nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos:

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais
os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto
aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas
Regulamentadoras do MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo
necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de Insalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-
l5 e NR-16 da Portaria 3.214178 - MTE:

Vlll - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP). de todos os empregados
que desempeúam atividades no Orgão, conforme legislação previdenciária vigente;

lX - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou
PCMAT e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais
como: trabalho em altura (NR 35), espaço confinado §R 33), eletricidade §R-10 Básico e SEP quando
aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional
(ASO) dos empregados em atividade.

2.8.1 E de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Orgão Contratante
ou. quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo,
no práLzo máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Orgão e

anualmente. a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do
linal do contrato. caso seja inferior a um ano.

cooRDENAÇÃo REGtoNAt DE EDUcAçÃo DE cATAúo/Go - comissão Especial de Licitações
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I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho
(SESMT), conforme determinações da NR-4 da Portaria 3.214178 ou conforme necessidade detectada pelo
SESMT Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaçO0E3o ou aditivo
do contrato e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie;
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO E
REAJUSTAMENTO

3.1 DOPAGAMÊNTO:

3.1.1 Pelos serviços executados a contratada receberá da CONTRATANTE R§
(..........................................) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronogriuna fisico-
financeiro. a contar da ceÍificação de que os sen,iços foram executados e aceitos, mediante a apresentação
da Fatura devidamente atestada, contendo o número da Tomada de Preços, do contrato, a descrição
individualizada dos serviços prestados com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação
de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade
Fisca[. Trabalhista. Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a do município onde
os serviços serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices
econômicos oficiais, de acordo com as norÍníIs legais e de mercado, INPC (lndice Nacional de preço ao

consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado
o IGPM (Índice Geral de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas. ou ainda, de conformidade com
o índice específico eleito pelo Govemo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período.

3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais,

sendo que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser
prestados ou executados.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro EspecíÍico Individual - da obra junto ao INSS:

3.1.3.5 Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida
e respectiva folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração Contlíbil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços
referentes à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e InÍ'ormações à Previdência Social.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do Edital

R,fl
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3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que

comprovem a sua regularidade fiscal.
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3.2 Para o pagamento da l" medição. a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item
3.1.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos
serviços contralados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados alé o 30' (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,
devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 3.1 .3.1

a 3.1.3.7, deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação.

].4 DO REAJUSTAMENTO:

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (um) ano, contado a paÍir da data de
apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.8 do Edital.
3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do
Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmulal

M=V(l/lo)

Onde:
M - Valor reaj ustado das parcelas remanescentes.
V -,Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Indice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a
proposta se referir.
Io - Indice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

. DotaçãoOrçamentiiria:

. Natureza de Despesa:

. Fonte de Recurso:

. Valor total: R$ ???? (por extenso)

. Data:

4.1 .l No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
nos respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de
cada exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho
Complementar.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

COORDENAçÃO REGtoNAL DE EDUcAçÃo DE CATALÃo/GO - comissão Especiat de Licitações
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4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇÀMENTÁRIOS

'l.l Os recurscls orçamentários para a cobcrtura das despesas decorrentes têm seu r.alor estimado em R$
_. A classilicação clestas despesas dar-se-á da seguinte Íbrma:
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5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-
Financeiro. Ressalta-se que a paralisação formal da obra, determinada pela Contratante, interrompe o prazo
de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente,
quando da retomada da obra.

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualifi cação exigidas na licitação.

5.3 PRORROGAÇÃO:

5.3.1 O presente instrumento poderá seÍ prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a
necessidade da contratante, a Lei Federal n' 8.666193 e a legislação pertinente.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA F'ISCALIZAÇÃO

6.1 A fiscalização de todas as lases dos serviços será leita por Engenheiro designado pela Superintendência
de InÍiaestrutura.

6.2 Caberá à contratada o lomecimento e manutenção de um DIARIO DE OBRA permanentemente

disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4'§ 4'; artigo 5'parágrafo único; artigo 8"

inciso 1". 2" e 3o da Resolução no 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos lécnicos que porventura surgirem sobre a realização dos

trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diririo de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engeúeiro
RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a CONTRATADA
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
seruiços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de

sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6..5. I PEI,A CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

-e,f,cooRDENAÇÃo REGtoNAL DE EDUcAçÃo DE cATAúo/Go - comis5ão Especial de Licitações
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7.3.1Acópiado"DiáriodeObra"quecomproveesteacompaúamentopelotécnicovinculadoàcontratada
em epigrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de
parcelas, caso este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação,
o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.ó Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada
pela contratada. sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada ou em desacordo com as norrnas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas
no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização. nos termos do art. 69
da Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas
e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

8 CLÁUSULA OITAVA * DAS ALTERAÇOES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade
de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais
e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor
na elaboração do projeto ou desconhecimento por paÍe da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do §3" do art. 65 da Lei n". 8.666/93, e nos limites fixados no §2" do referido artigo.

9 CLÁUSTILA NONA - DA RESCISÃO

9. I Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administração, com
observância ao art. 77 daLei 8.666193. em atenção ao aÍ. 55, IX da mesma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78
da Lei n" 8.666193. sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das

pcnalidades pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2'do aÍt.79 da Lei n" 8.666/93. O
descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato. assim como a execução do seu

objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições. dará direito à CONTRATANTE
de rescindi-lo. mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRA'IADA qualquer direito, exceto o
de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as

prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administraçãol

cooRDENAçÃo REGtoNAt DE EoucAÇÃo DE cATAúo/Go comissão Especialde Licitações
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10.9 A sanção estabelecida no inciso IV do aÍigo 87 da Lei n' 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de
l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á ticitante vencedora o contraditório
e a ampla defesa.

I I . I O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação
da sua perfeita execuÇão, da seguinte forma:

ll.l.l Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado. assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contratada.

ll.l.2 DeÍinitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação. ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto
no aí. 69 da Lei n' 8.666193. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69. será contado
novo prazo. após os ajustes necessários.

12 CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA CONCILIAçÃO N UNNTIçÃO

I 2. I As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramenlo do ajuste
decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa
de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n' 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual n' 144. de 24 dejulho de 2018.

I3 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA_ DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

l3.l Os conflitos que possam suÍgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público
ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão. no locante aos .0

cooRoENAçÃo REGToNAL DE EDUcAçÃo DE cÁTAúo/Go - comissão Especiar de Licitações "Rttl'{$
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10.8 As sanções previstas nos incisos I, lll e lV do art. 87 da Lei n' 8.666193 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

I I CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

GOrÁS
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18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais
e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Principios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso XII, da Lei n" 8.666, de
21 de junho de 1993.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03
(três) vias de igual teor, na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELHO REGIONAL
de2020.

em *:r****, aos _ dias do mês de

CONTRATANTE

Presidente do Conselho Regional

CONTRATADA:

TESTEMiJNHAS:

Nome:

RG n":

CPF:

.o-

RJ
$cooRDENAçÃO REGIONAT DE EDUCAÇÃO DE CAIALÃO/GO - Comissão Especial de Licitações
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Nome:

RG n':

CPF:

2
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(CCMA), e nâo implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade

e eficácia da presenle cláusula arbitral.

Conselho Regional ....., em Catalão do mês de de 2020.

CONTRATANTE:

NoME Do PRESTDENTE

PREsTDENTE Do CoNSELHo REGToNAL DE EDUcAÇÃo oE CATAúo

CONTRATADA

cooRDENAçÃO REGIONAL DE EDUCAçÃO DE CATAúO/6O - Comissão Especial de Licitações
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6.5.1 .2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas ârs interpelações da fiscalização;

6.5.1 .7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

6.5.1.8 Outros fatos que, ao juizo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.s.2 PELA FTSCALTZAÇÃO

6.5.2. I Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1 .1 e 6.5. I .2 anterioresl

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações. prazo e
cronograma:

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência
simultânea para a autoridade superior:

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
C]ON1'RATADA:

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor
competente da SEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

COORDENAÇÃO REGTONAL Dt ÉDUCAÇÃo DE cAÍAúo/Go - comissão Especial de Licitações
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Judicialmente. nos termos da legislação;

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 A recusa injustificada do adjudicatririo em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

I l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-
se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3o/o (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma ffsico de obras não
cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

l0.l A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou
de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relagão à Contratada, na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado.

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado. a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
n" 8.666/93.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

^il/
'NN§r,

cooRDENAçÂO REGIONAt DE EDUCAçÃO DE CATAúO/GO - Comissão Especial de Licitações

10.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes
limites mríximos:
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direitos patrimoniais disponiveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de

1996 e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já_para o- seu

iUIgAMENtO A CÂMARA DE CONCILIAÇÁO, MEDIAÇÁO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇAO
E,STADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente

àjurisdição e tutela do Poder Judicirírio parajulgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

I,I CLÁUSLILA DECIMA SEGUNDA - DO REGISTRO

I 4. I O contrato deverá ser registrado no CREA, de acordo com o que determina a Lei n' 5.194, de 14112166

e resolução 425, de 18112/1998, do CONFEA.

15 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA RESPONSABILIDADE CIVIL

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA PUBLICÂÇÃO

l6.l O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito
no artigo 61, paréryrafo único, da Lei n' 8.666/93, a contar da data da sua assinatura.

I7 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA_ DÀ VINCULAÇÃO

I 7. I Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços n' 000/2020, vinculando-se ao
Processo n' 2019.0000.603.0564 e proposta da Contratada.

IÍi CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO

I 8. I O foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

NJ
"-Nu\sr
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l5.l A CONTRATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais
utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente
desta Pasta.
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ANEXO 1

DA CONCIALIAÇÃO, MEDIAçÂO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÂO ESTADUAL

1) Oualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretaÉo ou execução deste a.iuste, ou de qualquer forma oriunda

ou associada a ele, no tocante a dirêitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente enke as

partes (precedida da realizaÇâo de tentativa de conciliação ou mediaçáo), deverá ser resolvida de forma definitiva

por arbitragem, nos termos das normas de Íegência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÁO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) SETá

composta por ProcuÍadores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente

inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em ComissÕes compostas sempre em número Ímpar maior ou igual a 3

(três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estaduâl no 114, de24 de

julho de 2018, sem prejuÍzo da aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolaÇão da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao

mérito do litígio.

6) AplicaÊse-á ao processo arbitral o rlto prevasto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno) da

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), NA LEi N"

9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei n" 13.140, de 26 de junho dê 2015, na Lei Complementar Estadual no

'144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual n" '13.800, de 18 de janeiro de 2001 , constituindo a sentença título

executivo vinculante entre as partes.

7) A sentenÇa arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral

do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo pÍevistas em lei.

8) As partes elegêm o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, ancluindo a

execução da sentença arbitÍal. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente

COMUN|CAdA à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÂO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

cooRDENAÇÃo REGtoNAt- DE EDUcÂçÃo DE cATAúo/Go - comissão Especial de Licitaçôes
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NOTA EXPLICATIVA ORCAMENTÁRIA - GEPI

Para a obra de REFORMA da unidade escolar COLÉGIO ESTADUAL DONA IAYÁ. foram
elaboradas planilhas orçamentárias estimadas com as tabelas ONERADA e DESONERADA.

Foram utilizados como referência os preços publicados pela GOINFRA e SINAPI ou aqueles
constantes das composições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da Educaçào.

Após a elaboração das planilhas. verifica-se que a ONERADA é a mais vantajosa
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SupêÍintEndência do
lnrràsrtrutur. t PoR

YOCt
QUE Á
cExÍÉ
t^2

T'I{IDÀDE ESCOLAR

COI,ÉGIO ESTÂI)I,]AL DONA IAYÁ
óDrco r\fP

52064816

oaR{
REFoRMA

CIDADE

CÁTALÀO

f,NDERf,ÇO

AV SAO JOAO r I I SÀO JOÀO. SAO JOAO. CEp:75701-t40

CRf,

CRF-.CATALÀO

RtFf.RfN(',tÂ I)AT{
2t 06 101

ÁRf,Â TorAL ( oNsrRUiDA (M)
:ú57.58

s()\Í t'roRt() I)]t sfRvI( ()s

ITEiIT Df,SCRrCÀO IXXi SER\]Ç()S
PRf,CO SENI BDI

(R$)
PREÇO COM BDI

(RS)
PARTIC. ( % )

SERVIÇoS PRIJI,IMINARES E 190 25 l0 09ó.61

TRANSP()RTtrS 188:1.01 2 26',7.24

SERVIÇO tiM Tt-tRR^ t889.9q : 174.:l I

l0 088.ó2 l2 t,{0.6i

t30 l7l.9l 156 651,31 37.',78

INSTÀLAÇÔES ESPECIAIS ó 17t,9: t.79

AI.VENARIÂS E DIVISORIÂS 8tt..1t 989_69

CoI]LRI'I]RAS 2,198i1.61 30 066.50 7.li

ESQUADRIAS METALICAS 45 l:1.88 5.1 lLD,t8 Il.t0
197. t0 0, t2

t_(,RRos 2't 579.27 8.19

RIJVI]STIMI]N I1] DI; PISo l3 i28.01 ló 179.61 l.9l

ADMINISTRAÇAO 2515t.76

PINl'IJRA 17t.18 0- l.l

DIVERS0S r0ó1,00 1.t.8()

TOTAL (;tiI.{t_ DO ()RÇAt\íUi\To 29.t.570.08 {t.{.ó2{.96 !00.00

(JOTNT'RA F SINAPI - ONET{ADÂ

(.) t'Íttd itlns do -{(;ETOI', os ytircs na' estdo hcluns nas esquudrns e)á|orun ú$iderudos os L1l§tos de controndrco r ru 6 esq@.lr,,s.le otuninio

L6"'§-J-- ÀiL*à.
8 de '19 s,f,

SEDUC
Sc0{rl.}íir de Erndo

dà Educàção

2.4.1

0.55

0.55

lrsrnrrrune 2.93

t. lrNsrALAÇôEsELrirRrcAS

0.2.1

s. lnsveslntcNto oe naneoe {11.08

l.l t9t.ts

568.4ó

6l {18,5{7..

it.

IblT.t.r
ht,t-

(.1.t.
f- .-r"tT
Irl.



§llp.ri11aêôdênciã rr§
lhÍr.ê3rruturâ

§EDUC
!€..çtâriêdâ Irtadê

di ldrr.êçi:.

lwúumo 
or rercor-,rs

I rr,Ê
vôaâ
QUE A
6EXT€

lurroror mcourx
lcoLLoto tSTADt.raL DoN q lAY q

OBRA

REFORMA 1t0

l* 22'0ó 20t I

( RO\OGR r\t,\ I_ISIC(lt l\ \\(',UtR()

DF.S( tt(_{O ÍtOS SI:R\:I( OS vALOR
.l I ,1.624,96

I I I .l

SER\ IC(]S I'RFI I\II\ \RI:S 10.096,81

§

rRr\sP()R rLs 2167,21

S

SERvI('o I;\I TERRA 2 214.11

$

ISTRI'II R \ t21.t0,65

§

INST El-li'l IlELF-EONICnJCABEAMEIiIO E r 5ó 651,3 I

§ il')
r\sl \r \( oFs EsPtcr \rs 1117.29

§

,\LVF\\RIA E DIVISORIAS

30.066,50

s

tSQI \I)RI \S \ÍETALI('.\S 5110i,28

§ :.i
REVLSI I\IIINTO DE PARI Í)I]

s I
lr 192,19

5

RE\ESTINIIiNTO DE PISO t6 279,61

§

ADMINISTRAÇÀo - NíENs^t-tsTAS 25 251,76

s

S

6t.ll3.5l
s

,r, PrRioDo 9,51"1 36.11"/" .]l,81% 71,92"1,

\'\t ok P|RioDo RS 19.184_56 RS t5l331,ól RS 111908,05 R§ q) E99.71

% 
^cl 

§t( l_ÀDo

\al.oR,\(l Ntr t,aDo R$ Je..í3:í.56 R$ 191.817.18 R$ 321.725.2,1

TOTAL lr!.621.96

9de19

100.0ír,6

26.Wi, 26.0€pÁ x6.ow, z7-oe/"

100,009ô

ó0.00rÁ

?s.0níttl !Ji01191;l,i

ó3.WÁ 11.00.q"

l?,aJ»,q

5t0e?,;

55,0tt1

tog,!l$i'l

1:5.rx.ls 15,0091i 2J-@o 75:0rr/,

rJ.009; 25,009' 7§.!!96

$

#



Supêriotendên<iã da
lnf.àestrlltuÍã

SEDUC
tê(Íetariâ dê f5tàd{)

dà !d(]càção
á pon
vocÊ
QUE A
CENTE
FA2

60vtRxo oo ltr^oo
TINIDADE ESCOLAR

COI-ECIO ES-TADUAL DONA IAYÁ

OBRA

RITORMA

f,NDEREÇO

AV S^0 IOAO I I I SÀO JOÀO, SAO JOAO. CEp:75703-t40

CIDADT]

cAl At.ÀO

CRE

CRI]-CÂ'TAI-ÀO

I)1..1 \l.ll \\Ít.\'to I) \ ( o\tPosÍ( \o t)1.. Bt)t

coltPoslÇÀo BDI PARA oBRAs clvrs

Dlt§( Rt( io ('oDt T.\XA % (r.ml 7. no Drc(o de r'.rda
100,00% 1.000/" 3,OO%

2) PtS t00,00% o.65% 0.ó5%

]) ISSQN 100.000/. 210%

.l) cPRB 100,00% 0.00% 0,00%

i) 
^dnlinrstraçào 

Central t0Lr.00% 1.00% 1.t)0%

6) I)rspcsas Irnancerras 100.00% 0.56% 056%

7) Sê8u«,s + (;aranlras t 00,000/0 r.tzyo o.t2%

8)llrsco 100,00% 0,9'791 0,91%

9) Lucro 100,00% 6,990/,

BI)t - t.t\ \t 20.3t'

Notas:
( ll e (2) Aliquorâ defin'da por ler

(l)^líquotae base de cálculo definidas pela legislaçào munrcrpal

(4)Aliquotadelinrdapelasleisl2.54ó/11,12844/llell.l6l/15(CPRB-contflbuiçâopÍevid€ncráÍiasobr.ar€certabrula)

(5) ValoÍes delinrdos a panar dos lamates no AcoÍdào n'2.62212013 - TCIJ - Plcnárro Valores enúe o l'c l'quanis

(6) Valor calculado pêla expÍes§o matemática do acórdão 2 369101 I - TCU - Pl€ntuio e disponibil'zâdo pela AGETOP em delembro de 2018

(For utilrzado para o cálculo a médra da T&ya SELIC no pcÍiodo de I ln0l7 a 10/2018)

I , Tf\Â srltc
J.-

100

Or&:

0F = lsxa í€pÍ€sã|htrvâ drs Despes6 F narsiras.

DU = Dir ÍíeÉ
DF=
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(71Valores dslinidos pela AGETOP a paírr dos limrtes no Acordão n" 2 ó:2/201l - TCIJ - PlenáÍio Valoresmédios

ObseÍvaçào da 
^GETOP 

(Seguros conúa eÍros de €xecuçào. incêndlo e explosão, danos da natureTà (vôndâval. destelhamentô. ala8amcnto.

rnundação, dcsmoronam€nto, gêadas etc.), emprego de material detbituoso ou inadequado, roubo e/ou furto qualificado, quebra de equipamentos,

desmoronamen(o de estrutura, nas modalidades de Obras Civis em ConstÍuçâo {OCC). Instalação e Montasem (lM)r e Obras Civis em Construção e

Instalação e Montagem (OCCíM) Bem como cobeíuras adrciona;s pôra anrplraçào dessâs cobenuras biisicas, como cobertura de responsabilidade

cr!rl geral- cobcrtura de responsabr|dade crvrl cruzada. coberturade despes.§ exrraordinárias. cob€íura de tumultos. cobeíura de dcs€nlulhodo
local, cobedura dc Íiscos do fabricanle, denúe outra§, incluindo o seguro dc !ida em gÍupo regido pela €onvenção coleti\a dos trabalhadoÍes na

rndústriâ dâ consúuçâo civrl) A pâniÍ de24102/2015 poÍ rnteímédio da Portaria 449/20 ) 5 a PÍesrdênc;a da AGETOP. napessoâdo SenhoÍJayme
Eduardo Rincon, determinou a exclusão dos valores refer€ntes aos Seguros de Risco de Engenharia e Responsabilidade Civil do Prolissional na
composição do cálculo do B.D I

(8) Valores definados a paíir dos limúes no AcóÍdâo n" 2 62212013 - TCU - Pl€náLrio ValoÍes enrre l'e 3'quaíis
(9) Valores dêÍinidos a paÍir dos limites definidos no A.oÍdíon'2 62212011- TCU- PlenáÍio Valores adotados e pralrcados nomercado( "ex
anle " ) ou aquelcs entre os lo e 30 quartis

(*) A 1órmula para estipulação da taxa d€ BDI estimado adolado é a mesma que foi aplicada para a oblenção das labelas contidas no Acórdão n
2 622110ll - ICUl,leniiío

ÂC : tB<a dê adínlÍ*straçfu csrffi
S = taE dê sáSuÍ6

G = taxa de g9íanii6
DF = laxa (b (bsp€§as finance!Íss
L:t Iâ.le ltEÍoúÍsnlmeftçfu
I . raÉ de incl(,âÍria d€ irpGtos (PlS, COFltlS, CPRB e tSS)

ít +Ac+§ +R + c)(r + lÊit+ L:
íDI=-----------;.- ^ 

--1
(t-t)

Oh§.: Para obÍas corn valores supcíor€s a RS 20.000.000,00 sugere-se rccalcular o BDI, drmcnsronando as iaxâs de administração centrat e lucÍo
para patâmarcs inferiores ao estrpulado acima
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Seperintendêr!(ià do
lnfÍâestrutu rô

SEDUC
Secr€ràíe de Êçtàdc

dà Êducêçào

É Pot
YOCÊ
QVE Á
GENÍE
FAZ

TINIDADE ESCOLÂR

COLLGIO I]STADUAL DONA IAYÁ

(,IDÂDII

CAl'ALÀO

OBRÀ

RI:I-ORMA
CRE

CRE.CATALÂO

fNDüREÇ0
AV SAO JOAO 3l 1 SÀO JOÀO , SAO JOAO , CEp:75703- t40

DATA

22106/2021

REI,ÀTóRIo (.ENTRAL

CODICO ETAPA ?Rf,ÇO (R$) C/ BDI PARTTC ( % )

n. SERVIÇoS PRELIMINÀRES r0 096.81 I .1.1

b TRANSPOR']'ES I lír7.lJ 055

SERVIÇo EM'T[RRA 2 214,41 0,55

ESTRIJTIJRÁ l2 t10.65 293

i: lNSl At.^ÇOI:S LI HTRICAS I56 65t.3t 37.78

h rNSl ÂÍ 
^ÇÔtlS 

risPr( rÂts '7 421 ,29 1.19

ÀLV!]NARIAS E DIVISORIAS 989.69 0-t.t

cotlERrllR^s l0 066,50 7.15

q I]SQI ]AI)RIAS MI:TAI,ICAS 54l1)1,18 I 3.IO

REVI]STI]\{ENTO DE PARI,DE 197.10 0 t2

t FORRoS 34 392.79 819

u REVESTIMTN'IO I]E PISO I6 279,61 3.91

\ ADMINISTRAÇÀO 25.:51.76 6.09

PIN1 TIRÀ 568.46 0. t4

z. DIVIiRSOS 6l 418.54 i4.80

TOT.,\ t. CERlt. DO OR( À\rfl-r O lRS) ( /BDI .l t.t.6!.Í.96 100.00
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Supeínt.ndê.<ià dê
lnírô6Estu.!

SÉDUC
É Por

QUEAGOIÁS

ESTADUAL DONA IAYÀ

( óDrco r\[P

CRE ÁRf,^ Torar, coNsrRtriDÀ (M1

PANCf,LADE MAIORRf,LEVANCIT

( a 
) Para os fi ns do rncrso I dp § I ' do Aí 30 da Lei Federal 8 666/93, sâo consrd€Íadâs paÍcelas de maror relevância récnicâ âs execuções apÍes€nladas

i"-.1r.r.- in-,r"

1.o".*,, 
*n coaERTIItua cERÀtflcÀ NÍ]

l,o*"o,
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